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MENSAGEM Nº 006, 28 DE JANEIRO DE 2026.





      Senhor Presidente, Senhores Vereadores:


[bookmark: _Hlk217896418]O Prefeito Municipal de Santa Margarida do Sul, dispondo das atribuições de seu cargo, com base no art. 45 da Lei Orgânica do Município, disponibiliza para apreciação desta Egrégia Câmara Municipal, Projeto de Lei que “Altera as Leis Municipais nº 1.260, de 03 de janeiro de 2025 e nº 1.315, de 21 de agosto de 2025, e dá outras providências”.









LUIZ FELIPE BRENNER MACHADO
Prefeito Municipal


PROJETO DE LEI Nº 006/2025, DE 28 DE JANEIRO DE 2026.

Altera as Leis Municipais nº 1.260, de 03 de janeiro de 2025 e nº 1.315, de 21 de agosto de 2025, e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Santa Margarida do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, remete à apreciação desta e. Câmara de Vereadores o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1ºO inciso III do art. 1º da Lei Municipal nº 1.260/2025, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º (...)
III - Procuradoria Jurídica;”

Art. 2ºO caput do art. 4º da Lei Municipal nº 1.260/2025, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4º A Procuradoria Jurídica do Município será composta da seguinte subunidade:
(...)”

Art. 3ºO caput do art. 14 da Lei Municipal nº 1.260/2025, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 14. O Gabinete do Prefeito é o órgão político da Assistência do Prefeito Municipal, composto por vários segmentos de atividades fins da Prefeitura, atuando em estreita colaboração com os demais órgãos da estrutura administrativa, embasando suas atividades e metas através da Procuradoria Jurídica, do Gabinete do Vice-Prefeito, do Controle Interno e das Secretarias Municipais, tendo as seguintes atribuições básicas:
(...)”

Art. 4ºO caput do art. 16 da Lei Municipal nº 1.260/2025, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 16. A Procuradoria Jurídica é a unidade de consultoria nos assuntos jurídicos daPrefeitura, competindo-lhe pronunciar-se em toda a matéria legal que lhe for submetida pelo Prefeito epelos Órgãos da Administração Municipal, bem como efetuar a cobrança judicial da dívida ativa edefender o Município em juízo, compete-lhe:
(...)”

Art. 5ºAltera-se a denominação do cargo “ProcuradorGeral” para “Assessor Jurídico” na tabela constante do art. 33 da Lei Municipal nº 1.260/2025,permanecendo inalterados o número de cargos, o nível/padrão remuneratório e as demais denominações e quantitativos da tabela, a qual passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 33.(...):
	DENOMINAÇÃO
	NÚMERO DE CARGOS
	NÍVEIS

	(...)

	Assessor Jurídico
	1
	CC 06 ou FG 06


(...).”

Art. 6ºOsitens  “ DENOMINAÇÃO e COMPETÊNCIAS” do Anexo Único da Lei Municipal nº 1.260/2025, no tópico “PROCURADOR GERAL”, passam a vigorar com a seguinte redação:
“DENOMINAÇÃO: ASSESSOR JURÍDICO
(...)
1) COMPETÊNCIAS: Assessorar e orientar juridicamente o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretários Municipais; realizar estudos necessários nos campos da pesquisa, doutrina, legislação e jurisprudência, de forma a apresentar um pronunciamento devidamente fundamentado e jurídico; assessorar na elaboração de projetos de leis, decretos e outros diplomas legais; emitir parecer sobre questões de direito submetidas ao seu exame; realizar outras atividades afins.
(...).”

Art. 7º Altera-se a denominação do cargo “ProcuradorGeral” para “Assessor Jurídico” nocaput e Parágrafo único do art. 5º da Lei nº 1.315/2025.

Art. 8º Altera-se a denominação do cargo “ProcuradorGeral” para “Assessor Jurídico” nocaput do art. 6º da Lei nº 1.315/2025.

Art. 9ºAlteram-se as denominações do cargo “ProcuradorGeral” para “Assessor Jurídico” noinciso I do art. 7º da Lei nº 1.315/2025.

Art. 10Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Gabinete do Prefeito de Santa Margarida do Sul, 28 de janeiro de 2026.



Luiz Felipe Brenner Machado
Prefeito Municipal

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores,


Encaminha-se o presente Projeto de Lei com alterações meramente formais, destinadas a uniformizar e adequar a terminologia utilizada nas Leis Municipais nº 1.260/2025 e nº 1.315/2025, ambas relacionadas ao mesmo tema central: a organização e identificação do órgão jurídico do Poder Executivo e a denominação do respectivo cargo.

A iniciativa busca adequação à Lei Federal nº 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia e da OAB), que disciplina o exercício da advocacia, inclusive no âmbito de atividades de consultoria e assessoria jurídica e regras aplicáveis a funções públicas, e se alinha ao entendimento institucional da OAB quanto à necessidade de precisão na nomenclatura e no enquadramento das funções jurídicas na Administração Pública.


Atenciosamente,


Luiz Felipe Brenner Machado
Prefeito Municipal
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